
   
 

   
 

 

 
EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (21/04), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 9, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado que reconhece à Associação de Moradores 

Recanto Novo Recreio o direito de receber, da demandada na ação, o pagamento 

das cotas associativas devidas, bem como a parcela correspondente à negociação 

de transferência da propriedade do lote adquirido 

 

No caso, a ré adquiriu, por intermédio da Associação de Moradores, uma unidade 

autônoma em um loteamento urbano localizado na área de atuação da demandante, 

e, após o pagamento de algumas mensalidades, deixou de pagar as cotas 

associativas de sua responsabilidade. 

 

A autora da ação alega que, mesmo sem o pagamento, a ré continua usufruindo dos serviços prestados e que 

trazem conforto e segurança para o seu patrimônio. Dentre os serviços, incluem-se a limpeza semanal de toda 

a área, a coleta de lixo, o sistema de vigilância 24 horas e a instalação de câmeras de segurança.  

 

Relata ainda que, por ocasião de aquisição da área do loteamento, a Associação figurou como promitente 

compradora, mediante a autorização de todos os moradores, restando consignado em ata de assembleia que 

os moradores se responsabilizariam pelo pagamento à autora dos valores relativos à transferência de 

propriedade, além das cotas ordinárias. 
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Na ação de cobrança a demandante postula a condenação da demandada ao pagamento das cotas 

associativas devidas, bem como da parcela correspondente à negociação de transferência da propriedade do 

lote adquirido. 

 

A sentença julgou improcedentes os pedidos, condenando a autora ao pagamento das despesas processuais e 

dos honorários advocatícios. 

 

Na apelação, o relator destaca que o tema central da demanda diz respeito à cobrança de cotas associativas 

por Associação de Moradores que, na prática, atua como “condomínio de fato”, vez que responsável pela 

administração das “áreas comuns” do respectivo loteamento urbano fechado e pela prestação de diversos 

serviços aos proprietários dos lotes. 

 

Em sua decisão, o magistrado ressalta a edição da Lei 13.465, reconhecendo as atividades das associações de 

moradores em loteamentos urbanos fechados e a possibilidade de cotização das despesas entre os 

proprietários dos imóveis. Destaca, ainda, que restou comprovada a vinculação voluntária da ré em participar 

da Associação para fins de aquisição do imóvel pretendido, inclusive com votação em assembleia geral e 

assinatura em contrato de promessa de compra e venda do loteamento, na condição de interveniente. 

 

Dessa forma, reformou a sentença e julgou procedente a pretensão autoral, invertendo-se o ônus 

sucumbencial. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Decreto Municipal nº 48.765, de 19 de abril de 2021 - Dispõe sobre a postergação do pagamento da 

Taxa de Licenciamento Sanitário - TLS no exercício de 2021, e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 48.762, de 16 de abril de 2021* - Dispõe sobre os parâmetros de integridade e 

transparência na priorização e elegibilidade para a imunização contra a COVID-19 em âmbito municipal, e dá 

outras providências. 

*Retificação D.O. Rio nº 26 de 19 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 48.762 de 16 de abril de 2021. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto  Estadual nº 47.577, de 20 de abril de 2021 - Altera o Decreto nº 47.576 de 19 de abril de 

2021.  

https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4919/#e:4919
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4919/#e:4919
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVdwR1FsSkVWVFZSYTBsMFRXdFdRazFUTURCT01Fa3dURlZGZUZGclJYUk5WRUY0VFZST1EwNTZRa0pPYWswd1RWUlplRTlVUVhwTmVsRjRUMUU5UFE9PQ==


   
 

   
 

 

Decreto Estadual nº 47.576, de 19 de abril de 2021 - Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da 

propagação do novo coronavírus (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde e dá outras 

providências.  

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Federal nº 10.683 de 20.4.2021 - Altera o Decreto nº 10.464, de 17 de agosto de 2020, que 

regulamenta a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, que dispõe sobre as ações emergenciais destinadas ao 

setor cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 

nº 6, de 20 de março de 2020. 

 

Fonte: Planalto 

 

Prorrogado prazo para São Paulo prestar contas de recursos da Lei Aldir Blanc 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar em favor do Estado de São Paulo 

para prorrogar o prazo de prestação de contas de recursos recebidos a partir da Lei Aldir Blanc (Lei 

14.017/2020), que concedeu auxílio ao setor cultural durante a pandemia da Covid-19. A decisão, na Ação 

Cível Originária (ACO) 3503, segue os mesmos parâmetros de decisões da relatora em favor dos estados de 

Pernambuco, Rio Grande do Sul, Sergipe, Paraíba, Maranhão, Acre e Pará. 

 

O prazo para a prestação de contas à União terminaria no próximo mês de junho, mas foram suspensos até o 

julgamento do mérito da ação. A ministra afastou qualquer ônus para o Estado de São Paulo ou para os 

agentes culturais apoiados com recursos previstos na norma. 

 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Suspensas liminares que mandavam Mato Grosso internar pacientes com Covid-19 sem 

respeito à fila 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, suspendeu quase 200 liminares 

da Justiça de Mato Grosso que obrigavam o poder público a internar, imediatamente, pacientes com Covid-19 

em leitos de UTI no estado. O magistrado estendeu os efeitos da suspensão para todos os casos com 

eventuais decisões similares nos municípios de Mato Grosso. 

 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFVWRk5GRlVVWHBOVlZsMFVUQk5lVkpUTURCUlZVa3lURlJzUkZGcVRYUk5NRWt3VDFWTk0wMVVXWGxSYTFaSFRWUlplRTlFYTNwUFJFRXdUV2M5UFE9PQ==
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Como havia concluído ao suspender as liminares proferidas no âmbito da capital, Cuiabá, o ministro considerou 

que, na gestão dos leitos de UTI de Mato Grosso, deve ser respeitada a discricionariedade da administração 

pública para definir os critérios de atendimento dos pacientes, construídos com base em recomendações 

técnicas e conforme as orientações dadas pelos gestores do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

Segundo Humberto Martins, a falta de leitos de UTI no estado – quadro que motivou as decisões liminares – 

não ocorre por má gestão do Executivo, mas sim pelo notório colapso das unidades de terapia intensiva em 

todo o país. 

 

Apesar dessa situação de urgência, o presidente do tribunal apontou que não é possível permitir que o 

Judiciário retire do Executivo a presunção de legitimidade ou veracidade de seus atos administrativos, sob pena 

de afetar a lógica de funcionamento regular na prestação do serviço de saúde. 

 

Limitações práticas 

 

Humberto Martins lembrou que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou recentemente a Recomendação 

92/2021 para orientar os magistrados sobre a atuação na pandemia e fortalecer o sistema brasileiro de saúde, 

com observância dos preceitos estabelecidos na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB). 

 

O artigo 22 da LINDB prevê que o julgador, em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, deve 

considerar as circunstâncias práticas que tiverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente 

administrativo. 

 

Ao suspender as liminares, o presidente do STJ também destacou que o artigo 3º da Lei 13.979/2020 – que 

estabelece medidas de enfrentamento da pandemia – deve ser interpretado no sentido constitucional de que os 

estados, o Distrito Federal e os municípios possuem competência comum para legislar sobre saúde pública e 

adotar medidas administrativas nessa área. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0055237-86.2015.8.19.0002 

Relatora: Desª. Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves 

j. 13/04/2021   p. 15/04/2021 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19042021-Suspensas-liminares-que-mandavam-Mato-Grosso-internar-pacientes-com-Covid-19-sem-respeito-a-fila.aspx
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202100105517


   
 

   
 

 

Mercado de ações – Investimentos - Cobrança – Reembolso – Compra e venda de ações – Investidor habitual e 

com perfil agressivo – Perdas na bolsa – Saldo em conta que restou negativo – Documentação comprovando 

as operações – Revelia acertadamente decretada – Protocolo que se refere a juntada da procuração – 

Responsabilidade da parte pelo conteúdo encaminhado – Efeitos da revelia – Correção monetária que deve fluir 

da data em que a conta ficou negativa. Apelação. Ação de Cobrança. A sentença condenou o réu ao 

pagamento ao autor da importância de R$1.297.569,94, valor a ser atualizado monetariamente a partir da 

presente e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação, e ao pagamento das despesas 

processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação. Apelam as partes. 

Nulidade da sentença afastada. Provas requeridas pelo réu mostram-se despiciendas para o deslinde da 

questão sendo suficiente a prova documental. Nos presentes autos houve decreto de revelia, sendo certo que 

não há que se falar em erro no sistema. O protocolo que o réu apresenta se refere à juntada da procuração. 

Contestação que não foi encaminhada. Responsabilidade do usuário pelo conteúdo enviado. Ausência de 

causa que afaste os efeitos da revelia, inclusive a presunção de veracidade. Prova documental que comprova 

tratar-se de investidor com perfil agressivo, habituado ao mercado de ações, que realizou transações vultosas, 

inclusive buscando reverter perdas anteriores, que levaram ao saldo negativo em conta. Ausência de falha da 

corretora. Intervenção da XP que ainda minorou os prejuízos, sem, contudo os zerar. Saldo devedor que deve 

ser adimplido. Correção monetária que deve fluir da data em que a conta ficou negativa. Recurso da XP 

provido. Recurso do réu desprovido. 

 

Íntegra da decisão 
 

Fonte: EJURS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 
 

Lei Estadual nº 9.247, de 19 de abril de 2021 - Altera a Lei nº 3.900, de 02 de julho de 2002, incluindo 

inciso XXXV no artigo 5º.  

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Federal nº 10.682 de 20.4.2021 - Altera o Decreto nº 10.625, de 11 de fevereiro de 2021, que 

dispõe sobre a execução orçamentária dos órgãos, dos fundos e das entidades do Poder Executivo federal até 

a publicação da Lei Orçamentária de 2021, e sobre a programação financeira. 

 

Decreto Federal nº 10.681 de 20.4.2021 - Regulamenta a Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 

2017, que institui o Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal. 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000457C17CC33F495268E2FE5B0CF6797FBDC50E3F47142E&USER=
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FDecreto%2FD10682.htm&data=04%7C01%7C%7Cc10154fe76be485a708008d904af3d32%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637545972965939043%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=u0cAk3j09RGPxRMlFkgcC65P0LsG4T%2B3CnDdyk%2FBU%2FA%3D&reserved=0
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Lei Federal nº 14.141, de 19.4.2021  - Altera o art. 16 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei 

Orgânica da Saúde), para dispor sobre a remessa de patrimônio genético ao exterior em situações 

epidemiológicas que caracterizem emergência em saúde pública. 

 

Fonte: Planalto 
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NOTÍCIAS TJRJ 
 

Justiça nega prisão preventiva de motoboy acusado de matar porteiro 

 

Presidente do TJRJ afirma que direito de defesa do réu sempre foi garantido 

 

Fonte: TJRJ 

 

O Banco de Ações Coletivas do TJRJ e a decretação de inconstitucionalidade do art. 16 da 

Lei da Ação Civil Pública 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 
 

2ª Turma confirma incompetência da 13ª Vara de Curitiba em ação contra Guido Mantega 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve, por maioria, na sessão desta terça-feira (20), 

decisão monocrática do ministro Gilmar Mendes que declarou a incompetência do juízo da 13ª Vara Federal de 

Curitiba (PR) para julgar ação penal contra o ex-ministro da Fazenda Guido Mantega. O relator da Reclamação 

(RCL) 36542 reiterou que caso investigado não se refere às denúncias de fraude e desvios de recursos da 

Petrobras, alvo da Operação Lava Jato, e que os fatos referidos no processo são objeto de apuração em outra 

ação que tramita na Justiça Federal do Distrito Federal. 

 

Entenda o caso 

 

Mantega e outros réus foram denunciados pela suposta prática dos crimes de corrupção ativa e passiva e de 

lavagem de dinheiro durante negociações para a edição das medidas provisórias que parcelavam débitos 

tributários federais, conhecidas como "Refis da Crise". Segundo a denúncia, o caso envolveria a contrapartida 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FLei%2FL14141.htm&data=04%7C01%7C%7Ce48c004c02ca4c43b69c08d903ee984a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637545145568110906%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=mNQ9xLJ9RmsIbkgXU%2FT9o%2B08GbGdhbyX65Dg9uQMYmY%3D&reserved=0
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8037520
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8034985
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8036032
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8036032


   
 

   
 

de R$ 50 milhões ao Partido dos Trabalhadores (PT), a serem pagos pelo Grupo Odebrecht por intermédio da 

Braskem Petroquímica. A ação penal foi aberta na 13ª Vara Federal de Curitiba. 

 

Na reclamação, a defesa do ex-ministro sustentava que as decisões daquele juízo, entre elas a colocação de 

tornozeleira eletrônica, a proibição de movimentação de contas no exterior e de exercício de cargo ou função na 

administração pública e a entrega de passaportes, desafiariam a autoridade do STF, que, no julgamento da 

Petição (Pet) 7075, em 2017, definiu que os fatos conexos com a Operação Lava Jato são apenas os relativos 

a fraudes e desvios de recursos da Petrobras. 

 

Contra a decisão monocrática do ministro Gilmar Mendes que acolheu a argumentação da defesa, a 

Procuradoria-Geral da República interpôs o agravo regimental julgado hoje pela Segunda Turma. 

 

Competência artificial 

 

Ao reiterar a fundamentação de sua decisão monocrática, o relator afirmou que, caso se admita que todos os 

acontecimentos apurados pela força-tarefa de Curitiba sejam processados por aquela Vara Federal, revelar-se-

ia "uma atração de competência artificial, ilegal e inconstitucional". 

 

Acompanharam o relator os ministros Nunes Marques e Ricardo Lewandowski. 

 

Leia a notícia no site 

 

1ª Turma mantém na Justiça Federal ação penal contra acusado no esquema de propinas 

da francesa Alstom 

 

Na sessão desta terça-feira (20), a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) indeferiu o Habeas 

Corpus (HC) 177080 e manteve a ação penal contra Celso Sebastião Cerchiari, acusado de envolvimento no 

esquema de propinas para beneficiar a empresa francesa Alstom em contratos com a Eletropaulo, estatal 

paulista de energia. Por unanimidade, o colegiado entendeu que a Justiça Federal é o órgão competente, pois 

os recursos são oriundos de lavagem de dinheiro transnacional. 

 

Denunciado por corrupção passiva, Cerchiari é acusado de participar do esquema quando era diretor técnico da 

Empresa Paulista de Transmissão de Energia (EPTE). No habeas, impetrado contra decisão de ministro do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negou pedido de trancamento da ação penal, sua defesa argumentava 

que a Justiça Federal não seria competente para julgar a ação e que a acusação se baseou em documentos 

anteriores à sua entrada na empresa. 

 

Ao indeferir o pedido, o relator do HC, ministro Marco Aurélio, observou que a acusação indica a ocorrência de 

esquema de corrupção a partir da matriz francesa da Alstom. Os recursos destinados a agentes públicos 
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brasileiros foram internalizados no país em operações de dólar-cabo por meio de doleiros, o que é considerado 

o crime de lavagem de dinheiro. 

 

O ministro destacou, ainda, que, de acordo com a denúncia, Cerchiari teria recebido, em 2001, valores ilícitos 

em razão do cargo que ocupava na EPTE, a fim de possibilitar a contratação da Alstom, sem licitação, com 

prorrogação de garantia fraudulenta relacionada à criação de subestações para a transmissão de energia para 

o Metrô de São Paulo. 

 

Para o relator, como o Brasil ratificou a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, o processo deve 

tramitar na Justiça Federal, pois a Constituição Federal (artigo 109, inciso V) confere aos juízes federais a 

competência para processar e julgar crimes previstos em tratados internacionais. O mérito das acusações deve 

ser discutido na ação penal, pois o habeas corpus não é meio de antecipar o julgamento de processo-crime. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ação penal contra Michel Temer e Moreira Franco será remetida à Justiça Federal do DF 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), declarou a incompetência do juízo da 7ª 

Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro para processar e julgar a ação penal a que respondem o ex-presidente 

Michel Temer, o ex-ministro Wellington Moreira Franco e outros seis denunciados pelo Ministério Público 

Federal (MPF) pelos crimes de corrupção passiva e ativa e lavagem de dinheiro, na esteira da Operação 

Descontaminação. Ele também declarou a nulidade de todos os atos decisórios praticados na ação penal, 

inclusive o recebimento da denúncia. Os autos devem ser enviados para a 12ª Vara Federal da Seção 

Judiciária do Distrito Federal. 

 

A decisão se deu na Reclamação (RCL) 46519, em que a defesa de Moreira Franco alegava que a manutenção 

da ação penal na Justiça Federal do Rio de Janeiro violaria decisão do STF no Inquérito (INQ) 4327. Nesse 

processo, o Plenário do Supremo discutiu a competência para julgamento do chamado “Quadrilhão do PMDB” e 

concluiu que os autos deveriam ser remetidos à Justiça Federal do DF. 

 

Na reclamação, seus advogados disseram que o juízo da 7ª Vara Federal Criminal do Rio havia rejeitado a 

exceção de incompetência, por entender que o fato de o ex-ministro e o ex-presidente Michel Temer não terem 

figurado como réus nas operações anteriores (Radioatividade, Pripyat e Irmandade) não afasta a circunstância 

de que todas elas apuraram doações ilícitas supostamente recebidas no âmbito das obras das usinas de Angra 

3 e envolvendo a Eletronuclear, que tem sede no Rio de Janeiro. Mas, segundo a defesa, a Eletronuclear não 

foi mencionada na denúncia. 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes afirma que a própria denúncia registra, expressamente, que 

os crimes antecedentes para a caracterização da lavagem de dinheiro estariam relacionados aos crimes 
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denunciados nos âmbitos da "Operação Descontaminação" (corrupção passiva e peculato) e do "Quadrilhão do 

PMDB" (organização criminosa). 

 

O relator também destacou que a denúncia deixou claro o estreito relacionamento entre o colaborador José 

Antunes Sobrinho e Moreira Franco, que, em tese, teve atuação destacada na solicitação e no recebimento de 

propina paga pela Engevix, por intermédio de terceiros, dado que foi nomeado para a Secretaria de Aviação 

Civil como pessoa de extrema confiança de Michel Temer. 

 

“Dessa maneira, cuidando a denúncia da prática de crimes supostamente perpetrados por integrantes do 

núcleo político composto por integrantes do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a 7ª Vara 

Federal Criminal do Rio de Janeiro é incompetente para a tramitação do processo-crime, e os autos devem ser 

remetidos à Seção Judiciária do DF, nos termos do que decidido por esta Corte quando do julgamento do 

segundo agravo regimental no Inquérito 4327”, concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida parte de obrigações do Código de Defesa do Consumidor de Pernambuco 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de dispositivos do Código Estadual de 

Defesa do Consumidor de Pernambuco (Lei estadual 16.559/2019) que preveem, entre outros pontos, 

obrigações para operadoras de planos e seguros de saúde, concessionárias de energia elétrica e fornecedoras 

de motocicletas. A legislação foi objeto de quatro Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 6123, 6214, 

6220 e 6333). 

 

Outros dispositivos, no entanto, tiveram a sua validade confirmada ou o alcance de sua interpretação 

delimitado, entre eles, o que estabelece a obrigação de que as instituições de ensino privado estendam novas 

promoções aos alunos preexistentes. A decisão do Plenário foi proferida na sessão virtual encerrada em 7/4. 

 

ADI 6123 

 

Ajuizada pela Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde 

Suplementar e Capitalização (CNSeg), a ação foi julgada parcialmente procedente para declarar a 

inconstitucionalidade dos artigos 105, 106 e 135 da lei, que vedam às operadoras de planos e seguros de 

saúde a exigência de caução e honorários médicos e as obrigam a procurar vagas em unidades conveniadas 

que atendam os pacientes assegurados. 

 

Por maioria de votos, o colegiado entendeu que os dispositivos invadiram a competência privativa da União 

para legislar sobre direito civil, contratual e política de seguros. No caso, o entendimento foi que as regras, 
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embora acessórias e complementares às normas gerais de direito do consumidor, alcançam a 

operacionalização dos contratos. 

 

Por outro lado, foi declarada a validade de disposições que, entre outros pontos, obrigam os fornecedores a 

exibir, em seus sites, tabela de preço de consultas, exames, procedimentos e demais serviços médicos 

prestados. As medidas, nesse caso, ampliam o direito à informação dos consumidores e garantem maior 

transparência. 

 

ADI 6214 

 

Nessa ação, ajuizada pela Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (Abinee), o colegiado afastou 

a incidência do artigo 20 da lei pernambucana em relação aos serviços de telecomunicação. O dispositivo 

obriga o fornecedor a informar os dados de identificação dos funcionários designados para realizar reparos na 

casa do cliente, até uma hora antes do atendimento. Segundo o entendimento adotado pela Corte, a União, 

titular do serviço público, tem a prerrogativa de definir o regime jurídico de concessão ou permissão, que não 

pode ser modificado pelo legislador estadual. 

 

Quanto à obrigação de que a nota fiscal do telefone celular contenha o código IMEI (International Mobile 

Equipment Identity) do produto e que aparelho seja entregue junto de informativo impresso que indique a 

importância do código (artigo 168), o Plenário assentou que o dispositivo deve ser interpretado de que forma 

que fique restrita aos fornecedores localizados fisicamente em Pernambuco. 

 

Já o artigo 46 foi declarado inconstitucional, pois criou indevidamente uma definição para produtos essenciais 

não prevista na legislação federal. 

 

ADI 6220 

 

Nessa ação, proposta pela Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea) e outras 

entidades que reúnem montadoras, importadoras e concessionárias de veículos, o colegiado decretou a 

inconstitucionalidade do artigo 175 da lei estadual. Prevaleceu o entendimento de que o dispositivo, ao obrigar 

montadoras, importadoras e concessionárias de motocicletas a ofertar curso de formação de condutores, 

invadiu competência privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte 

 

ADI 6333 

 

Essa ADI, movida pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (Confenen), foi julgada 

improcedente. Por maioria, nos termos do voto do ministro Alexandre de Moraes, foi validado dispositivo (artigo 

35) que obriga os fornecedores de serviços prestados de forma contínua, entre eles as instituições de ensino 

privado, a estenderem aos clientes preexistentes os benefícios de promoções e liquidações oferecidos a novos 



   
 

   
 

clientes. Para a corrente majoritária, trata-se de legítima preocupação com a defesa do consumidor, 

possibilitando o acesso a serviços atualizados e mais atrativos, inserida na competência de regulamentação 

suplementar dos estados. 

 

Acórdão 

 

As quatro ADIs são de relatoria do ministro Gilmar Mendes. Contudo, como nas ADIs 6321, 6212 e 6333 

prevaleceu o voto do ministro Alexandre de Moraes, ele foi designado redator do acórdão do julgamento dessas 

três ações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra anula condenação de casal em situação de rua por tentativa de furto em 

supermercado 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a absolvição de um casal em 

situação de rua de Joinville (SC), condenado à pena de quatro meses de reclusão e ao pagamento de multa, 

por tentativa de furto qualificado de produtos de um supermercado que somavam R$ 155,88. Ao dar provimento 

ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 196850, a ministra aplicou ao caso o princípio da 

insignificância (ou bagatela). 

 

A tentativa de furto recaiu sobre um conjunto de roupa infantil, um creme facial, um shampoo, um sabonete em 

gel, um pacote de macarrão, um pedaço de bacon e um par de chinelos de borracha. Os produtos foram 

restituídos ao estabelecimento, depois que câmeras de vídeo flagraram a ação do casal. 

 

No Superior Tribunal de Justiça (STJ), o habeas corpus havia sido negado, sob o argumento de que o concurso 

de pessoas demonstra maior reprovabilidade da conduta e afasta a aplicação do princípio da insignificância. 

 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia lembrou que o STF fixou vetores para a aplicação desse princípio: a 

mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social da ação, o reduzidíssimo grau de 

reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

 

No caso dos autos, ela verificou que os fatos envolveram pessoas em inquestionável situação de 

vulnerabilidade econômica e social, o que atesta o reduzido o grau de reprovabilidade da conduta. Também é 

inexpressiva a lesão jurídica, pois a vítima é pessoa jurídica que dispõe de aparato para inibir furtos e roubos, e 

os itens foram devolvidos em decorrência das medidas de precaução. 
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Quanto aos meios e modos de realização da conduta, não houve emprego de violência ou ameaça à 

integridade física de funcionários e seguranças do supermercado. Por fim, não houve desfalque ou redução do 

patrimônio da vítima nem ampliação dos bens do caso. 

 

A ministra também citou precedentes da Segunda Turma no sentido de que o concurso de pessoas no crime de 

furto, isoladamente considerado, não afasta o reconhecimento da atipicidade material da conduta, que deve ser 

aferida em cada caso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Declarada extinta pena do ex-jogador Edmundo 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em deliberação virtual encerrada em 16/4, 

validou decisão monocrática que havia declarado extinta a punibilidade do ex-jogador de futebol Edmundo 

Alves de Souza Neto em decorrência da prescrição. Edmundo havia sido condenado à pena de 4 anos e 6 

meses de detenção, em regime inicial semiaberto, por acidente automobilístico ocorrido em 1995, no Rio de 

Janeiro (RJ), que resultou na morte de três pessoas. 

 

O colegiado negou provimento ao recurso (agravo regimental) interposto pelo Ministério Público Federal (MPF) 

contra a decisão do relator originário do caso (AI 794971), ministro Joaquim Barbosa (aposentado), que, em 

2011, reconheceu a ocorrência da prescrição. Em sua decisão, Barbosa explicou que o prazo prescricional de 

oitos anos já havia decorrido antes de o recurso chegar ao STF, em março de 2010. 

 

Relator atual 

 

Atual relator do processo, o ministro Luís Roberto Barroso ficou vencido no julgamento, ao considerar que a 

pena não estava prescrita, considerando a interposição de sucessivos recursos e o fato de o Ministério Público 

só ter tido a oportunidade de executar a pena entre 2016 e 2019, quando prevaleceu o entendimento do STF 

sobre a possibilidade de execução provisória antes do trânsito em julgado da condenação. 

 

Esse entendimento foi seguido pelos ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin e Luiz Fux (presidente) e 

pela ministra Rosa Weber. 

 

Divergência 

 

Prevaleceu no julgamento, no entanto, a divergência aberta pelo ministro Marco Aurélio, que constatou, no 

caso, a ocorrência de período superior a oito anos entre o último marco interruptivo da prescrição e o trânsito 

em julgado. Para ele, a hipótese trata de prescrição punitiva, uma vez que ocorrida antes do trânsito em julgado 

da condenação. 
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Também votaram pelo desprovimento do recurso a ministra Cármen Lúcia e os ministros Nunes Marques, 

Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantido afastamento cautelar de conselheiro do TCE-RJ 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o Habeas Corpus (HC) 193109, impetrado 

pela defesa de José Gomes Graciosa, conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-

RJ) afastado cautelarmente desde 2017 por determinação do Superior Tribunal de Justiça (STJ), após as 

Operações Descontrole e Quinto do Ouro. 

 

Organização criminosa 

 

Graciosa e mais quatro conselheiros do TCE-RJ respondem a ação penal no STJ, na qual foram denunciados 

por crimes como organização criminosa, corrupção passiva e lavagem de dinheiro. De acordo com a denúncia 

do Ministério Público Federal (MPF), haveria uma organização criminosa composta de conselheiros do TCE-RJ, 

que receberiam vantagens indevidas correspondentes a percentuais sobre valores de contratos celebrados pelo 

estado com empresas privadas. 

 

Graciosa pedia para retornar ao cargo, sob a alegação de que não haveria fundamentação idônea para seu 

afastamento em razão da falta de contemporaneidade dos fatos narrados na denúncia e da inexistência de 

elementos que indiquem sua participação na suposta organização criminosa revelada pelas investigações. 

 

Caso complexo 

 

Em sua decisão, o ministro Toffoli afirmou que, pelo que há nos autos, não se verifica ilegalidade flagrante, 

abuso de poder ou anormalidade que justifiquem o acolhimento do pedido de retorno ao cargo. Com relação ao 

alegado excesso de prazo, o relator considerou, a partir de informações prestadas pelo STJ, que o processo 

segue curso normal, embora o caso seja complexo e envolva muitos réus. 

 

Toffoli rejeitou, ainda, a alegação de falta de contemporaneidade dos fatos, citando parecer da Procuradoria-

Geral da República (PGR) que ressalta que a solicitação e o recebimento de vantagens indevidas, oferecidas 

por interessados em processos submetidos ao TCE-RJ, somente cessaram com a deflagração da operação 

policial. Para o ministro, a necessidade de interromper ou diminuir a atuação da atividade criminosa justifica a 

imposição de medidas cautelares. 

 

Leia a notícia no site 
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Lei que impede nomeação de condenados pela Lei Maria da Penha é constitucional 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), deu provimento a um Recurso Extraordinário (RE 

1308883) para reconhecer a constitucionalidade de lei do município de Valinhos (SP) que impede a 

administração pública de nomear pessoas condenadas pela Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) para cargos 

públicos. 

 

O recurso, de autoria da Câmara Municipal de Valinhos e do Ministério Público paulista, questionava decisão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que considerou a norma inconstitucional. Segundo o TJ-SP, a Lei 

municipal 5.849/2019 teria violado o princípio da separação de Poderes, pois a competência para a iniciativa de 

lei sobre regime jurídico dos servidores é reservada ao chefe do Poder Executivo. 

 

Regra de moralidade 

 

Para Fachin, no entanto, não é disso que trata a lei municipal questionada, que impôs regra geral de moralidade 

administrativa, com o objetivo de atender os princípios previstos na Constituição Federal (caput do artigo 37). 

 

O ministro citou, ainda, jurisprudência do STF (RE 570392) segundo a qual não é privativa do chefe do Poder 

Executivo a competência para a iniciativa legislativa de lei sobre nepotismo na administração pública. Nesse 

ponto, lembrou posicionamento anterior da ministra Cármen Lúcia no sentido de que leis com esse conteúdo 

dão concretude aos princípios da moralidade e da impessoalidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro afasta necessidade de procuração para análise de recurso em habeas corpus 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), assegurou que um recurso interposto em 

habeas corpus seja analisado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) sem que a defesa tenha de apresentar 

instrumento de mandato (procuração). A decisão foi proferida no Habeas Corpus (HC) 199322. 

 

A defesa da ex-juíza federal Maria Cristina de Luca Barongeno narrou que o habeas impetrado no STJ teve 

trâmite negado pelo relator e que o agravo regimental contra a decisão monocrática não foi admitido, porque 

não foi juntada a procuração quando da interposição. No STF, os advogados da ex-magistrada sustentaram 

que, no âmbito de habeas corpus, não estão obrigados a apresentar procuração para obter a análise 

monocrática nem para recorrer ao colegiado ou à instância superior. 

 

Jurisprudência 
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Para o ministro Gilmar Mendes, não se pode restringir a via do habeas corpus à defesa. "A jurisprudência desta 

Corte já assentou que a prova do mandato é inexigível tanto para o recurso quanto para a impetração, 

independentemente de o pedido ser feito a Tribunal de apelação ou de instância superior", destacou. 

 

Portanto, ele afastou a exigência de mandato como requisito de admissibilidade do agravo regimental e 

determinou que o STJ prossiga no julgamento do recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 
 

Partidos questionam criação de colégios cívico-militares no Paraná 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

Condomínios residenciais podem impedir uso de imóveis para locação pelo Airbnb, decide 

Quarta Turma 

 

Por maioria de votos, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, caso a convenção do 

condomínio preveja a destinação residencial das unidades, os proprietários não poderão alugar seus imóveis 

por meio de plataformas digitais como o Airbnb. No entanto, a convenção do condomínio pode autorizar a 

utilização das unidades nessa modalidade de aluguel. 

 

Para o colegiado, o sistema de reserva de imóveis pela plataforma digital é caracterizado como uma espécie de 

contrato atípico de hospedagem – distinto da locação por temporada e da hospedagem oferecida por 

empreendimentos hoteleiros, que possuem regulamentações específicas. 

 

Segundo a turma, havendo previsão expressa de destinação residencial das unidades do condomínio, será 

impossível a sua utilização para a atividade de hospedagem remunerada. 

 

Com a decisão, os ministros mantiveram acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que 

determinou aos proprietários de duas unidades residenciais em condomínio que se abstivessem de oferecer 

seus imóveis para locação pelo Airbnb. No entendimento do TJRS, essa prática se caracteriza como atividade 

comercial e de hospedagem, proibida pela convenção condominial. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464390&ori=1
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Alta rotatividade 

 

No voto acompanhado pela maioria do colegiado, o ministro Raul Araújo apresentou uma distinção entre os 

conceitos de residência (morada habitual e estável), domicílio (residência com a intenção de permanência 

definitiva) e hospedagem (habitação temporária). 

 

Segundo o magistrado, entre as características da hospedagem estão a alta rotatividade no local e a oferta de 

serviços – situação presente no caso em julgamento, em que o imóvel era disponibilizado para diferentes 

pessoas em curto espaço de tempo, com oferta de serviços como lavagem de roupas. 

 

O ministro ressaltou que, como apontado pelo TJRS, o condomínio não se voltou contra a possibilidade de os 

proprietários fecharem contrato de aluguel de longa duração, mas questionou a exploração de hospedagem 

remunerada, a qual teria trazido perturbação à rotina do espaço residencial e insegurança aos demais 

condôminos. 

 

Contrato atípico 

 

No campo normativo, Raul Araújo lembrou que a Lei de Locações considera aluguel para temporada aquele 

destinado à residência temporária do locatário, por prazo não superior a 90 dias. A legislação, segundo o 

ministro, não trata da hipótese de oferta de imóveis com alta rotatividade nem da possibilidade de divisão de 

uma mesma unidade entre pessoas sem vínculo – como ocorreu no caso dos autos. 

 

Por outro lado, o magistrado apontou que as atividades realizadas por meio de plataformas como o Airbnb não 

possuem o modelo de negócio, nem a estrutura ou o profissionalismo suficientes para serem enquadradas na 

Lei 11.771/2008 (Política Nacional de Turismo), embora as características desse tipo de locação lembrem um 

contrato de hospedagem na modalidade atípica. 

 

"Tem-se um contrato atípico de hospedagem, expressando uma nova modalidade, singela e inovadora, de 

hospedagem de pessoas sem vínculo entre si, em ambientes físicos de padrão residencial e de precário 

fracionamento para utilização privativa, de limitado conforto, exercida sem inerente profissionalismo por 

proprietário ou possuidor do imóvel, sendo a atividade comumente anunciada e contratada por meio de 

plataformas digitais variadas", explicou o ministro. 

 

Atividade lícita 

 

Em seu voto, Raul Araújo enfatizou que o contrato atípico de hospedagem realizado por meio de plataformas 

como o Airbnb não configura atividade ilícita, desde que exercida nos limites da legislação. 

 



   
 

   
 

O ministro apontou que o Código Civil, ao mesmo tempo em que reconhece ao proprietário o direito de dispor 

livremente de sua unidade residencial, também lhe impõe o dever de observar a sua destinação e usá-la de 

maneira não abusiva, com respeito à convenção do condomínio – instrumento com força normativa, segundo o 

próprio código. 

 

"Assim, o direito do proprietário condômino de usar, gozar e dispor livremente do seu bem imóvel, nos termos 

dos artigos 1.228 e 1.335 do Código Civil de 2002 e 19 da Lei 4.591/1964, deve harmonizar-se com os direitos 

relativos à segurança, ao sossego e à saúde das demais múltiplas propriedades abrangidas no condomínio, de 

acordo com as razoáveis limitações aprovadas pela maioria de condôminos, pois são limitações concernentes à 

natureza da propriedade privada em regime de condomínio edilício", concluiu o ministro ao manter o acórdão do 

TJRS. 

 

Direito de propriedade  

 

No início do julgamento, o relator, ministro Luis Felipe Salomão – que ficou vencido –, havia dado seu voto 

contra a possibilidade de os condomínios proibirem as locações por meio de plataformas digitais. Para o 

ministro, essa modalidade não estaria inserida no conceito de hospedagem, mas, sim, no de locação 

residencial por curta temporada.   

 

Além de entender que essa atividade não poderia ser enquadrada como estritamente comercial, Salomão 

considerou que, caso fosse permitido que os condomínios vedassem a locação temporária, haveria violação do 

direito de propriedade.   

 

Segundo o ministro, o condomínio poderia adotar mecanismos para garantir a segurança – como o 

cadastramento de pessoas na portaria –, mas não seria possível impedir a atividade de locação pelos 

proprietários. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ restabelece decisão do TRF1 ao retirar, tão somente, o aeroporto de Manaus do leilão 

da Anac 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, restabeleceu medida cautelar 

do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), tão somente, para retirar o Aeroporto Internacional de 

Manaus do leilão de concessões realizado pelo governo federal no último dia 7. 

 

A decisão do presidente do STJ manteve no chamado Bloco Norte do Leilão Anac 1/2020 os terminais de Porto 

Velho (RO), Rio Branco (AC), Cruzeiro do Sul (AC), Tabatinga (AM), Tefé (AM) e Boa Vista (RR). 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20042021-Condominios-residenciais-podem-impedir-uso-de-imoveis-para-locacao-pelo-Airbnb--decide-Quarta-Turma.aspx


   
 

   
 

O ministro Humberto Martins reconsiderou posição adotada no início do mês, quando deferiu o pedido de 

suspensão feito pela União contra decisão do TRF1 que havia retirado o aeroporto de Manaus (concessão de 

uso de área para exploração comercial e operação da atividade de armazenagem e movimentação de cargas 

internacionais e/ou nacionais no Aeroporto Internacional de Manaus/Eduardo Gomes) do bloco oferecido no 

leilão.   

 

Martins levou em consideração a existência de um contrato assinado em 2018 entre a Empresa Brasileira de 

Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) e o consórcio SB Porto Seco, vencedor de licitação para exploração 

comercial e operação de atividade de armazenagem e movimentação de cargas no aeroporto de Manaus pelo 

prazo de dez anos. 

 

Disputa judicial 

 

Em 2019, o procedimento licitatório foi suspenso por acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU). Desde 

então, o caso foi objeto de uma série de liminares, ora confirmando, ora suspendendo a determinação do TCU. 

Em paralelo, a Infraero revogou o certame e incluiu o aeroporto de Manaus no programa nacional de 

desestatização. 

 

No início de abril, o TRF1 deferiu o pedido do consórcio SB Porto Seco para excluir o aeroporto de Manaus da 

rodada de concessões. No STJ, a União alegou que a interferência judicial em leilão internacional geraria dano 

irreparável à imagem do Brasil e significativa perda de receita. 

 

No pedido de reconsideração, o consórcio argumentou que a retirada do aeroporto de Manaus do leilão seria 

uma forma de manter a credibilidade do poder público perante os investidores, pois havia uma licitação 

"definitivamente encerrada, aperfeiçoada e acabada". 

 

Segurança jurídica 

 

Em sua nova decisão, o presidente do STJ avaliou que a assinatura do contrato administrativo entre a Infraero 

e o consórcio SB Porto Seco (3/10/2018) inviabiliza o pedido de suspensão feito pela União contra a medida 

cautelar do TRF1, pois seu atendimento exigiria a análise da validade do contrato e da possibilidade de sua 

revogação. 

 

Segundo Humberto Martins, a via processual da suspensão de liminar e de sentença também não é adequada 

para o exame da viabilidade do equilíbrio econômico-financeiro da concessão do terminal de Manaus à 

iniciativa privada, a fim de justificar eventual deferimento do pedido da União. 

 



   
 

   
 

Além disso, o ministro afirmou que, no caso, a celebração de um novo contrato provocaria prejuízos ainda 

maiores ao poder público. "A licitação de serviço já licitado e adjudicado a terceiro, com contrato assinado, é 

providência que causa indesejável insegurança jurídica e prejudica o ambiente de negócios no Brasil", concluiu.  

 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Turma confirma que primeira transexual da FAB não poderia ter sido aposentada 

no posto de cabo 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou um recurso interno (agravo) da União para 

reverter decisão do ministro Herman Benjamin que, em junho do ano passado, havia mantido acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) que garantiu a Maria Luiza da Silva – reconhecida como 

primeira transexual dos quadros da Força Aérea Brasileira (FAB) – o direito de se aposentar no último posto da 

carreira militar no quadro de praças, o de subtenente. 

 

Entretanto, em razão do argumento da União de que só seria possível chegar a subtenente mediante 

participação em processo seletivo aberto a civis e militares (e não por meio de promoção), a turma considerou 

necessário que a questão seja reanalisada pelo juízo competente para cumprir o julgado, que terá melhores 

condições de avaliar qual posto poderia ter sido alcançado pela militar – sendo certo, de acordo com a turma, 

que esse posto não é o de cabo, patente em que havia sido indevidamente aposentada pela Aeronáutica. 

 

Até que a controvérsia seja analisada pelo juízo da execução, a turma manteve o direito de Maria Luiza 

permanecer aposentada no posto de subtenente, estando vedada, ainda, a incidência de desconto ou cobrança 

de multa pela utilização de imóvel funcional pela militar.   

 

Prematuro e ilegal 

 

Na decisão monocrática, o ministro Herman Benjamin entendeu que, de forma prematura e ilegal, a militar foi 

posta na reserva, após ter realizado cirurgia de mudança de sexo – o que lhe retirou a oportunidade de 

progredir na carreira. A ilegalidade também foi reconhecida no primeiro e no segundo graus de jurisdição. 

 

 A Aeronáutica a considerou incapaz para o serviço militar, com base no artigo 108, inciso VI, da Lei 

6.880/1980, que estabelece como hipótese de incapacidade definitiva e permanente para os integrantes das 

Forças Armadas acidente ou doença, moléstia ou enfermidade sem relação de causa e efeito com o serviço 

militar. 

 

Consequência natural 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20042021-STJ-restabelece-decisao-do-TRF1.aspx


   
 

   
 

No recurso à Segunda Turma, a União alegou que houve reformatio in pejus no acórdão do TRF1 – o qual 

reconheceu o direito de Maria Luiza às eventuais promoções por tempo de serviço no período em que esteve 

ilegalmente afastada da atividade –, pois as promoções derivadas da reintegração não foram requeridas na 

origem. 

 

Para o ministro Herman Benjamin, no entanto, o acórdão encontra-se em sintonia com o entendimento do STJ 

sobre o tema, ao definir que, após a anulação do processo administrativo, por consequência natural, estão 

assegurados à autora, automaticamente, as promoções e o soldo integral, bem como o direito à moradia. 

 

"O direito do militar às promoções é automático em caso de anulação do ato que o excluiu dos quadros ou o 

conduziu à inatividade, independentemente, por conseguinte, de pedido expresso, nos termos inclusive das 

regras dos artigos 5º e 322, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil, que determinam a interpretação do 

pedido à luz do conjunto que compõe a postulação", afirmou. 

 

Discriminação 

 

De acordo com o relator, seria inconcebível, como defendeu a União, que a militar tivesse direito à 

aposentadoria integral apenas no posto de cabo engajado (como foi aposentada). 

 

"Prestigiar tal interpretação dos julgados da origem acentua, ainda mais, a indesculpável discriminação e os 

enormes prejuízos pessoais e funcionais sofridos pela recorrida nos últimos 20 anos em que vem tentando – 

agora com algum êxito – anular a ilegalidade contra si praticada pelas Forças Armadas do Brasil", afirmou o 

relator. 

 

Apesar disso, em vista do argumento da União quanto à impossibilidade de chegar a subtenente sem 

participação em processo seletivo, Herman Benjamin entendeu ser necessário que o juízo responsável pelo 

cumprimento da decisão possa avaliar, em ambiente de pleno contraditório, qual posto poderia ter sido 

alcançado pela militar se ela estivesse na ativa – se terceiro-sargento ou suboficial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Regime monofásico de tributação não permite creditamento de PIS e Cofins, decide 

Primeira Seção 

 

No regime monofásico, a carga tributária é concentrada em uma única fase do ciclo produtivo e, portanto, 

suportada por um único contribuinte, não havendo, nesse sistema, a necessidade de seguir o princípio da não 

cumulatividade, próprio do regime plurifásico. Sendo assim, o regime monofásico impede que haja creditamento 

de contribuições sociais como o PIS e a Cofins.  

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20042021-Colegiado-confirma-que-primeira-transexual-da-FAB.aspx


   
 

   
 

O entendimento foi estabelecido, por maioria de votos, pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) ao pacificar controvérsia existente entre a Primeira Turma – que admitia a possibilidade do creditamento 

no sistema monofásico – e a Segunda Turma – que rechaçava essa possibilidade.  

 

"A técnica da monofasia é utilizada para setores econômicos geradores de expressiva arrecadação, por 

imperativo de praticabilidade tributária, e objetiva o combate à evasão fiscal, sendo certo que interpretação 

contrária, a permitir direito ao creditamento, neutralizaria toda a arrecadação dos setores mais fortes da 

economia", afirmou o relator dos embargos de divergência, ministro Gurgel de Faria. 

 

O magistrado lembrou que a Constituição conferiu à União competência para instituir contribuições sociais para 

o custeio da seguridade social e autorizou a definição, mediante lei, das hipóteses em que as contribuições 

devem incidir uma única vez, assim como os setores de atividade econômica para os quais os tributos não são 

cumulativos. 

 

Efeito cascata 

 

Entre os normativos que regulamentam o tema, o ministro destacou que, na exposição de motivos da Medida 

Provisória 66/2002 – posteriormente convertida na Lei 10.637/2002 –, previu-se que, sem prejuízo de 

convivência harmoniosa com a incidência não cumulativa do PIS/Cofins, ficavam excluídos do modelo, entre 

outros, os contribuintes tributados em regime monofásico ou de substituição tributária. 

 

O relator enfatizou que, no regime de arrecadação monofásico, a tributação é concentrada em um único 

contribuinte do ciclo econômico, de forma que as demais pessoas jurídicas dessa relação são submetidas à 

alíquota zero. Assim, a elevação da alíquota de incidência única na produção ou importação corresponde ao 

total da carga tributária da cadeia. 

 

Por outro lado, explicou, o princípio constitucional da não cumulatividade dos tributos pode ser traduzido como 

a possibilidade de compensar o que é devido em cada operação com o montante cobrado nas etapas 

anteriores. O objetivo desse sistema, apontou, é impedir o efeito cascata nas hipóteses de tributação na cadeia 

plurifásica, evitando-se que a base de cálculo do tributo de cada etapa seja composta pelos tributos pagos nas 

operações anteriores. 

 

"Nessa hipótese, a incidência tributária é plúrima e, no caso do PIS e da Cofins, há direito de crédito da exação 

paga na operação anterior; ou seja, no tocante à não cumulatividade, é oportuno destacar que o direito ao 

crédito tem por objetivo evitar a sobreposição das hipóteses de incidência, de modo que, não havendo 

incidência de tributo na operação anterior, nada há para ser creditado posteriormente", disse o ministro. 

 

Exceções expressas 

 



   
 

   
 

Gurgel de Faria ponderou que, algumas vezes, por opção política, o legislador pode optar pela geração ficta de 

crédito, como no caso de incentivos a determinados setores da economia. Uma dessas hipóteses é o artigo 17 

da Lei 11.033/2004, que concedeu aos participantes do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à 

Ampliação da Estrutura Portuária (Reporto) a possibilidade de manutenção dos créditos vinculados ao PIS e à 

Cofins. 

 

Sobre esse ponto, o ministro lembrou que a Primeira Seção decidiu que o benefício fiscal previsto no artigo 17 

da Lei 11.033/2004 deveria ser estendido a outras pessoas jurídicas além daquelas definidas na lei. Entretanto, 

o relator ponderou que não houve, inclusive pela Segunda Turma, modificação de entendimento quanto à 

incompatibilidade do creditamento de PIS e Cofins no regime monofásico. 

 

"Portanto, a regra geral é a de que o abatimento de crédito não se coaduna com o regime monofásico. Quando 

a quis excepcionar, o legislador ordinário o fez expressamente", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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